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Suspensa a execucao provisoria da pena de condenado por atentado ao
pudor

O ministro do Supremo Tribunal Federal, Ricardo Lewandowski, aplicou o recente entendimento do
Plenério da Corte e determinou a suspensdo da execucdo penal contra Antdnio Siemsen Munhoz,
condenado a 10 anos e 10 meses de priso por atentado violento ao pudor.

De acordo com a defesa, Munhoz permaneceu em liberdade durante o desenrolar do processo. Com a
confirmagéo da pena pelo Tribunal de Justica do Parand, foi decretada a priséo do condenado. O
Superior Tribunal de Justica deferiu liminar em favor de Munhoz, mas, ao analisar o mérito, cassou a
medida

A época, ajurisprudéncia no STJ era no sentido de que “ a pendéncia do Recurso Especial ou
Extraordinério ndo impede a execucdo imediata da pena, considerando que eles ndo tém efeito
suspensivo, sem que isso implique em ofensa ao principio da presuncéo dainocéncia’.

O advogado de Munhoz ja argumentava que a decretacdo da prisdo antes do trénsito em julgado da
sentenca pena condenatdria,fere o principio constitucional da presuncéo dainocéncia.

Ao conceder o Habeas Corpus, o0 ministro Ricardo Lewandoski lembrou da decis&o tomada pelo Pleno
no dia 5 de fevereiro, no sentido de que realmente fere o principio da ndo cul pabilidade a execucéo da
pena privativa de liberdade antes do transito em julgado da sentenca, “ressalvada a hipotese de priséo
cautelar do réu, desde que presentes os requisitos autorizadores previstos no artigo 312 do Codigo de
Processo Penal”.

Lewandowski frisou que concedia o Habeas Corpus, no mérito, com base na “ autorizagéo concedida’
pelo Pleno, em 12 de fevereiro. Na ocasido, a Corte fixou que os ministros poderiam decidir

individual mente os processos que estavam em seus gabinetes envol vendo priséo civil por divida,
execucao provisoria da pena e acesso a inquéritos, sempre seguindo os entendimentos sobre estes temas,
recentemente pacificados no STF.
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